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Resumo 
Este artigo tem o objetivo de analisar as narrativas do jornal impresso O Globo a respeito 
da intervenção militar que ocorreu no Rio de Janeiro durante o ano de 2018. Busca 
identificar nessas reportagens os sentidos produzidos sobre a cidade e sua ambiência – 
entendida como os efeitos psíquicos que esse ambiente construído midiaticamente gera 
naqueles que vivem no meio urbano. Como metodologia, foi utilizada a análise de 
narrativas, seguindo o conceito de tríplice mimesis de Ricoeur (1994). Um método que 
contribuiu para a identificação do ambiente de medo arquitetado pelo jornal para 
legitimar as políticas de contenção social propostas pelo presidente Michel Temer e pelo 
governador Luiz Fernando de Souza – políticos que propuseram a intervenção para 
angariar votos e dialogar com seu público. 
PALAVRAS-CHAVE: ambiência de medo; militarização; intervenção militar; jornal 
O Globo; Rio de Janeiro. 
 

Introdução 

Em 2018, o Rio de Janeiro esteve sob uma intervenção federal na área de 

segurança pública. Esse tinha sido um plano do então presidente Michel Temer (MDB) 

com apoio do governador Luiz Fernando de Souza (MDB), da Câmara e do Senado. 

Comandado pelo general Walter Braga Netto, responsável pelo Comando Militar do 

Leste, essa medida intervencionista funcionou por um período determinado, como prevê 

a lei brasileira: começou em 16 de fevereiro e terminou em 31 de dezembro. Sendo assim, 

com esse projeto em andamento, o ex-secretário de segurança pública, Roberto Sá, foi 

exonerado em 19 de fevereiro e o general Braga Netto passou a gerenciar as polícias civil 

e militar, o corpo de bombeiros e o sistema prisional. O interventor respondia apenas às 

ordens de Temer, não tendo a obrigação de atender às autoridades do Rio. 

É importante destacar que a intervenção federal é um procedimento regulado pelos 

artigos 34 e 36 do capítulo VI da Constituição Brasileira (CRFB), mas que nunca tinha 

sido utilizado antes, pois, em condições habituais, o governo federal não teria autonomia 
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para intervir nas decisões dos estados. Contudo, conforme o artigo 34, para manter a 

integridade do território brasileiro, reorganizar as finanças da unidade da federação e/ou 

afastar uma interferência estrangeira, o presidente do país pode suspender 

temporariamente a soberania dos estados. No caso específico do Rio, o inciso três do 

artigo 34 foi invocado para amenizar um suposto “grave comprometimento da ordem 

pública”. 

Pela Constituição, as autoridades políticas poderiam ter escolhido um membro da 

sociedade civil para gerir a intervenção, não tendo a obrigação de recorrer às Forças 

Armadas. No entanto, houve um desejo de controlar a cidade de forma militar, 

especialmente as favelas e os subúrbios – representados pela mídia e por políticos como 

ambientes de crimes e medos. Por essa razão, assim como Rocha (2018), entendemos esse 

projeto como uma intervenção militar, pois a militarização é um processo que traz o 

campo de batalha para dentro das cidades a fim de combater um inimigo interno como 

gangues, milícias, traficantes e outros grupos. De acordo com a autora, a militarização 

das metrópoles é viabilizada por questões morais e ideológicas que utilizam agentes 

treinados para a guerra no combate de crimes urbanos, tornando habitual a presença de 

soldados nas ruas e na gestão da vida dos cidadãos. 

Dentro desse contexto, o propósito deste artigo é analisar as narrativas do jornal 

impresso O Globo sobre a intervenção militar a fim de identificar os sentidos   produzidos 

sobre o Rio de Janeiro e sua ambiência – além de como esse ambiente produzido pelo 

jornalismo serviu aos interesses de políticos como Michel Temer e Luiz Fernando de 

Souza. Para atingir o objetivo proposto, foi utilizada a análise de narrativas, seguindo a 

concepção de tríplice mimese de Ricoeur (1994).  

Nossa hipótese é que ao narrar a intervenção militar, lembrando alguns aspectos 

e esquecendo outros, o jornal O Globo produziu sentidos que delineavam uma ambiência 

de medo no Rio de Janeiro. O medo é comumente entendido como uma reação a algo, 

como uma resposta do corpo a objetos materiais ou imateriais. Esse sentimento paralisia, 

subtraindo do organismo a capacidade de reagir ao perigo. O temor pode causar 

ansiedade, outra emoção que deixa a pessoa sem ação e a perturba em relação ao universo 

que a cerca. Nesse trabalho, não consideramos os pânicos como sentimentos individuais, 

e sim como sociais e coletivos, que podem ser ou não desencadeados por objetos 

específicos. Portanto, esse ambiente de medo pode ter servido a políticos empenhados em 

melhorar suas impopularidades e atrair eleitores, eles propuseram medidas repressivas 
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superficiais que não solucionavam o problema da violência, mas respondiam 

positivamente aos medos e às ansiedades de alguns grupos. Como outros planos de 

segurança, a intervenção militar pressupunha que todas as relações e as condutas 

estabelecidas nas favelas eram atravessadas pela ilegalidade, fazendo com que 

formuladores de políticas públicas e parte temerosa do senso comum exigissem o controle 

e o combate constante desse território. 

 

Ambiência de medo 

Para a arquitetura, a ambiência é a organização do espaço para produzir 

determinado efeito estético ou psicológico. Esse conceito remete à distribuição de 

materiais dentro do meio físico e aos efeitos psíquicos que esse ambiente idealizado gera 

em seus frequentadores. Por exemplo, se bem planejada, a ambiência pode tornar o 

espaço mais receptivo e propício ao convívio, ou, quando não levada em consideração, 

mais inóspito e não benéfico à harmonia. Como Bestetti (2014), pensamos que a 

ambiance não é composta apenas pelo meio material onde se vive, mas pelos efeitos 

morais e psicológicos que esse espaço induz ao comportamento dos indivíduos. 

Assim como na arquitetura e no urbanismo, as narrativas jornalísticas também 

compõem o meio urbano material e são capazes de gerar efeitos na psique de seus leitores. 

Se o arquiteto e o urbanista escolhem as melhores cores, formas e texturas para projetar 

um espaço, visando produzir determinada sensação nos usuários, o jornalista seleciona 

as lembranças e os esquecimentos para compor suas narrativas sobre a cidade, 

produzindo sentidos que dialogam com as emoções do seu público. Buscando 

aprofundar a relação entre memória, esquecimento e produção de sentidos sobre o 

urbano, recorremos ao conceito de tríplice mimesis de Ricoeur (1994). Conceituaremos 

mimesis I, mimesis II e mimesis III a fim de articular aquilo que o autor entende como 

arco hermenêutico ou processo interpretativo da narrativa. 

Em mimesis I, no mundo prefigurado, Ricoeur (1994) introduz uma teia de 

conceitos de ação: por intermédio do diálogo de intersignificação, o jornalista e o leitor 

precisam compartilhar minimamente as mesmas lembranças, bem como as mesmas 

dimensões simbólicas e o tempo em que se passa a história. Benjamin (1985) coaduna 

com esta perspectiva, esclarecendo que a narrativa é responsável pelas trocas de 

experiências e memórias, o que só é possível quando as referências são comuns entre 

narrador e leitor. 
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Ocorre o ato de tecer a intriga em mimesis II, que serve de mediação entre o 

mundo que precede a narrativa (mimesis I, o mundo prefigurado) e o mundo criado após 

a circulação da narrativa (mimesis III, o mundo refigurado). De acordo com Ricoeur 

(1994), a intriga é uma composição verbal que possibilita a transformação de simples 

palavras em narração, é por intermédio dela que o narrador organiza os eventos para que 

a história contada consiga produzir ou reforçar os sentidos almejados. Por conseguinte, 

o papel fundamental da mimesis II é ligar, por meio da produção da narrativa, o 

mundo prefigurado ao mundo refigurado. Nessa lógica, ao produzir as notícias, o 

jornalista cria ou reforça os antigos sentidos sobre o meio social, além de possibilitar 

que os sujeitos reformulem ou mantenham antigas perspectivas. 

O leitor é convidado a participar ativamente da trama em mimesis III, se 

posicionando como parte integrante na produção de sentidos. Sua influência não é 

exercida de forma passiva, pelo contrário: ele desempenha a função de reconfiguração, 

realizando apropriações conforme suas convicções. Para Ricoeur (1994), o leitor cria 

referência no instante em que devolve ao mundo a mensagem que foi interpretada. Com 

base no referencial recém adquirido, tem-se uma construção simbólica que será utilizada 

por outros sujeitos na formação de novas narrativas. É importante destacar que o leitor e 

o narrador passaram por processos de socialização que fixaram em suas existências 

determinadas visões de mundo, experiências e aprendizados. Portanto, pensamos que as 

narrativas jornalísticas estão repletas com as impressões pré-construídas de seus 

criadores e são interpretadas conforme às referências dos leitores que podem concordar 

ou discordar dos argumentos expostos. 

O fim do processo interpretativo é também o seu início, isso pode passar a ideia 

de circularidade, mas Ricoeur (1994) esclarece que deve ser espiralado. O arco 

hermenêutico pode ser formado pela ideologia ou pela utopia, que seriam duas variações 

imaginativas. Na ideologia, a mimese III é enviada à mimese I de forma circular, 

permanecendo na mesma perspectiva, dificultando o vislumbre de outras realidades 

possíveis. Por ser uma antiga utopia absorvida massivamente, a ideologia reforça os 

sentidos anteriores e fixa o leitor nas mesmas ideias. Por outro lado, na utopia, a mimese 

III vai à mimese I de forma espiralada, resultando na construção de narrativas 

reinventadas. Ou seja, a utopia transforma a ideia inicial, projetando novas visões de 

mundo e ajudando o leitor a conjeturar uma realidade diferente. 
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Analisando as narrativas sobre a intervenção militar de 2018, notamos que O 

Globo formou um arco hermenêutico que enviou a mimese III à mimese I de forma 

cíclica, e não espiralada. Como em um ciclo vicioso, permanecendo no mesmo lugar, sem 

apresentar ideias divergentes aos leitores, o jornal fixou a mesma perspectiva: só o 

Exército, com sua preparação para a guerra, poderia solucionar o caos na cidade. Como 

estratégia discursiva, buscando dar mais veracidade a essa perspectiva, crimes como 

assaltos, homicídios e confrontos entre policiais e traficantes eram extremamente 

lembrados, projetando uma ambiência de medo que supostamente só seria 

solucionada pelos militares nas ruas. 

 

A ambiência de medo serve às estratégias políticas 

A ambiência de medo formada pelo jornalismo pode ser utilizada estrategicamente 

por políticos. Esses políticos, por sua vez, normalmente contribuem com esse ambiente 

temeroso a fim de dialogar com o seu público e alcançar seus interesses. Sendo assim, 

revisitamos o pronunciamento do ex-presidente Michel Temer e do então governador 

Luiz Fernando de Souza durante a cerimônia de assinatura do decreto que iniciou 

oficialmente a intervenção militar no Rio de Janeiro – evento ocorrido no Palácio do 

Planalto, em Brasília, no dia 16 de fevereiro de 2018 – com o propósito de identificar 

como eles ajudaram a construir ou recorreram à ambiência de medo para validar seus 

planos. 

Para melhor evidenciar os interesses desses dois políticos na militarização da 

cidade, relatamos a trajetória do presidente e do governador. Michel Temer assumiu este 

cargo após o impeachment da presidenta eleita Dilma Rousseff, o que pode ter fomentado 

sua impopularidade em certos grupos. Algumas pessoas não o aceitaram como presidente, 

pois ele não foi eleito para este ofício. Embora, por lei, em caso de afastamento do 

presidente em exercício, quem assume é o seu vice. Logo no início de sua trajetória no 

cargo presidencial, o reprovaram por não convidar mulheres e negros, maioria da 

população brasileira, para compor seu ministério, formado apenas por homens brancos. 

Inclusive, a maior parte desses ministros, assim como o próprio presidente, estava sendo 

investigada por corrupção. Além de tudo isso, grande parte dos brasileiros discordou 

veementemente das reformas trabalhista e previdenciária, consideradas imprescindíveis 

por este governo. A reforma trabalhista era entendida como uma forma de beneficiar os 

patrões, em detrimento dos trabalhadores que perdiam muitos de seus direitos. A 
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reforma da previdência, tão impopular quanto a trabalhista, visava aumentar o tempo de 

contribuição, diminuindo a aposentadoria de todos, especialmente dos mais pobres, já 

submetidos a trabalhos e a salários tão precários. 

A impopularidade de Luiz Fernando de Souza foi influenciada pela crise 

financeira no estado do Rio de Janeiro, que afetou principalmente áreas como saúde, 

educação e segurança. A gestão do então governador não foi capaz de lidar com uma 

péssima economia e, como consequência, tomou decisões que afetaram direta e 

drasticamente a vida da população fluminense: por exemplo,  profissionais de saúde e 

educação ficaram sem receber seus salários por meses, o que prejudicou o funcionamento 

de escolas, universidades e hospitais, serviços essenciais e indispensáveis. A verba 

destinada à segurança também diminuiu, impossibilitando a aquisição de novos 

equipamentos (ou a manutenção dos antigos) necessários ao bom funcionamento da área, 

como automóveis, computadores e aparelhos de telecomunicações. Sem receber seus 

salários, os policiais diminuíram o patrulhamento urbano, o que pode ter provocado um 

maior sentimento de insegurança, a sensação de “caos urbano” descrita inúmeras vezes 

pelo jornal. 

Depois de ter recolhido as assinaturas para oficializar a intervenção militar, Temer 

e Luiz Fernando foram em frente às câmeras e explicaram os motivos que levaram a 

recorrer a tal medida: os criminosos quase tomaram conta do Rio, tirando a tranquilidade 

do cidadão de bem, e só o Exército poderia trazer a paz aos cariocas. Metodologicamente, 

os discursos do governador e do presidente sobre a necessidade da intervenção militar 

serão trazidos à discussão, sempre verificando as aproximações com as narrativas de O 

Globo. Essas narrativas oficiais são significativas ao extremo, pois auxiliam no 

delineamento de políticas de segurança que afetam a vida de várias pessoas e dialogam 

com os anseios de um eleitorado mais conservador, que vê no controle do outro a solução 

para a própria insegurança. 

Com uma voz lenta, mecânica e pesarosa, o presidente explicou: “o crime 

organizado quase tomou conta do estado do Rio de Janeiro, é uma metástase que se 

espalha pelo país e ameaça a tranquilidade do nosso povo. Por isso, acabamos de decretar, 

neste momento, a intervenção federal na área da segurança pública”. O governador Souza 

com uma fala vagarosa e truncada, agradeceu a iniciativa do presidente e expôs a situação 

da cidade que estava sob seu comando: “quero registrar que o Rio de Janeiro tem pressa 

e tem urgência. Nós, só com a polícia militar e a polícia civil, não estamos conseguindo 
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deter a guerra entre facções no nosso estado, e ainda com um componente grave que são 

as milícias”. 

É possível perceber que as duas figuras políticas recorreram às memórias do 

tráfico e da milícia para legitimar suas decisões políticas. Reforçaram, estrategicamente, 

a ideia de que a cidade não conseguia conter seus perigos (encarnados nas “facções 

criminosas”) e por isso eles estavam se espalhando para outras partes do país, como “uma 

metástase que ameaça a tranquilidade do povo”. Luiz Fernando de Souza, complementou 

que só as polícias não seriam capazes de conter a “guerra” no Rio, pois não são preparadas 

para tal situação. Só o exército, com sua expertise, seria capaz de conter os traficantes e 

os milicianos que tiravam a paz dos cariocas. Seguindo essa lógica, a cidade seria um 

campo de batalha e as forças armadas, sob às ordens de Temer e com o aval de Souza, 

serviriam para conter aqueles que seriam entendidos como “exército inimigo”: não só 

as gangues e as quadrilhas armadas, também os moradores de áreas dominadas por esses 

criminosos. 

Em 17 de fevereiro de 2018, o jornal O Globo publicou a reportagem “Controle 

Militar: com intervenção, tropas irão para as ruas e os presídios”, explicando o cenário 

político que serviu à implantação da intervenção. Não problematizava o uso de militares 

para solucionar os crimes urbanos, nem a falta de planos concretos para amenizar o 

aumento de uma suposta “desordem” que se espalhava pelo país. Pelo contrário, a 

reportagem, por intermédio da edição do discurso de Temer, reforçava a ideia de que a 

intervenção era uma medida extrema, mas necessária para “restaurar a ordem”. 

Durante a cerimônia de assinatura do decreto, o presidente Michel Temer admitiu que 
a medida é “extrema”, porém afirmou ser necessária para restaurar a ordem no país: – 
Os senhores sabem que o crime organizado quase tomou conta do Rio de Janeiro. É 
uma metástase que se espalha pelo país e que ameaça a tranquilidade do nosso povo. 
Tomo essa medida extrema porque as circunstâncias assim exigem. O governo dará 
respostas duras, firmes, e adotará todas as providências necessárias para enfrentar e 
derrotar o crime organizado (O GLOBO, “CONTROLE MILITAR: COM A 
INTERVENÇÃO, TROPAS IRÃO PARA AS RUAS E OS PRESÍDIOS”, 2018, p. 
8). 

Em suas falas durante a cerimônia de assinatura do decreto, Temer citou casos 

narrados pelo jornal para exemplificar a forma como a violência afetou a vida daqueles 

que vivem no Rio. Casos como assassinatos de jovens e crianças, confrontos entre 

traficantes e policiais, tiroteios que paralisaram as principais vias da cidade, chacinas e 

o aumento do assassinato de policiais serviram para justificar a utilização de militares, 

suas gestões e seus armamentos de guerra no controle urbano. 
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Não podemos aceitar passivamente a morte de inocentes. É intolerável que nós 
estejamos enterrando pais e mães de família, trabalhadores, policiais, jovens e 
crianças e vendo bairros inteiros sitiados, escolas sob a mira de fuzis e avenidas 
transformadas em trincheiras, é o que mais se alardeia, o que mais se divulga no 
presente momento (BRASIL, PRESIDENTE MICHEL TEMER, 2018). 

Ainda na reportagem “Controle Militar: com intervenção, tropas irão para as ruas 

e os presídios”, O Globo explicou que Michel Temer optou por intervir na área de 

segurança depois de assistir as imagens de crimes sendo cometidos no Rio. Essa narrativa 

revelou que os planos do governo federal foram influenciados pela crise econômica, por 

um “caos urbano” e, sobretudo, pelo jornalismo. Desta forma, o jornal se colocou como 

ator principal nessa tomada de decisão, acreditando em sua capacidade de intervir nas 

determinações políticas. 

A ideia [da intervenção federal] começou a ganhar forma na terça-feira de carnaval, 
quando o presidente Michel Temer viu, pela televisão, imagens de bandidos 
aterrorizando as ruas cariocas durante a festa, que é vitrine do país para o mundo. 
Além disso, ele recebeu de conselheiros descrições da grave situação da capital 
fluminense. Um dos relatos foi feito pelo ministro da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, Moreira Franco. Uma entrevista do governador Luiz 
Fernando Pezão, em que admitiu que a situação estava fora de controle, também 
impressionou e acelerou a movimentações. Temer somou a crise aguda dos dias de 
folia aos problemas crônicos da segurança do Rio e começou a gerar o plano de 
oferecer ajuda contundente ao governo fluminense (O GLOBO, “CONTROLE 
MILITAR: COM A INTERVENÇÃO, TROPAS IRÃO PARA AS RUAS E 
PRESÍDIOS”, 2018, p. 8 – grifo nosso). 

Nos discursos dos dois políticos, a cidade do Rio de Janeiro foi representada como 

um local de lazer para o crime organizado, além de ser habitada livremente por pessoas 

ameaçadoras. Inclusive, fizeram uma divisão simplista entre as “pessoas de bem” – 

aquelas que apoiaram a intervenção militar sem tecer críticas – e a “bandidagem”, 

contrária ao plano de segurança em vigência. De acordo com Graham (2016), essa 

perspectiva maniqueísta e simplória serve para validar a mobilização do capital político 

e financeiro para proteger as pessoas honestas daqueles que seriam os motivadores da 

desordem. Para o autor, essas colocações estão repletas de valor simbólico na medida 

em que fixam a ideia de que algumas pessoas necessitam de redenção (a classe média) e 

outras precisam de retaliações (os pobres). 

Nossos presídios não serão mais escritórios de bandidos, nem nossas praças 
continuarão a ser salões de festa do crime organizado. Nossas estradas devem ser 
rotas seguras para motoristas honestos e nunca (nunca!) via de transporte de drogas 
ou roubo de cargas (...) E contamos, naturalmente, com todos os homens e mulheres 
de bem ao nosso lado, apoiando e sendo vigilantes nessa luta (BRASIL, 
PRESIDENTE MICHEL TEMER, 2018 – grifo nosso). 

Quero agradecer ao general Braga Netto que se mostrou, como comandante do 
Leste, sempre um parceiro, comandando todas as forças armadas. Um parceiro da 
nossa segurança pública, quero aqui aproveitar e agradecer ao secretário de 
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segurança pública do estado. Hoje nós nos reunimos que toda a área de segurança e 
é um policial federal que se dedicou, num momento de crise do estado, num momento 
de dificuldade do estado, e todo esse trabalho dele, mas a gente precisa de uma força 
maior para momentos extremos, como o que o senhor falou aqui. E nós estamos 
vivenciando esse momento, nós precisamos muito dessa integração. Quero aqui 
agradecer ao trabalho do presidente Rodrigo Maia que sempre preocupado com a 
situação da segurança, me ligava permanentemente, nos três dias de carnaval me 
ligando, se colocando à disposição o trabalho e o empenho dele para esse momento. E 
que a gente consiga com essa união de esforços vencer a criminalidade e a 
bandidagem no Rio de Janeiro. (BRASIL, GOVERNADOR LUIZ FERNANDO 
DE SOUZA, 2018 – grifo nosso). 

Na relação estabelecida entre as narrativas governamentais e jornalísticas, as 

medidas repressivas eram apresentadas como as únicas soluções possíveis para a sensação 

de medo e insegurança. Principalmente porque o jornal, ao abordar temas como roubos, 

furtos e assassinatos, apontou a repressão como uma resposta viável para o controle 

desses crimes. As narrativas estavam carregadas de representações que pareciam 

consensuais: “só o exército pode dar um jeito na desordem”; “precisamos de mais 

prisões”; “leis mais rígidas são importantes” e outras que seguem a mesma lógica. Logo, 

parte dos leitores pode começar a considerar, por grande influência do jornal, que uma 

maior vigilância, mais encarceramento e endurecimento de penas são medidas urgentes 

e inevitáveis. 

O presidente e o governador propuseram medidas repressivas que não 

solucionaram o problema da violência, mas responderam positivamente aos anseios de 

parte do eleitorado. Essa compreensão pôde ser constatada quando os dois políticos 

recorreram aos casos violentos narrados pela mídia a fim de gerar medos, apresentando 

logo em seguida o Exército como a única instituição capaz de solucioná-los. De acordo 

com Fortuna (2017), a conjugação de medos nos jornais serve de base à política, 

estabelecendo o seguinte jogo: os políticos oferecem planos de segurança que neutralizam 

em certa medida os pânicos dos cidadãos, mas nunca totalmente, e o jornalismo, por sua 

vez, se encarrega de produzir sentidos que ratificam essas soluções superficiais. 

Glassner (2003) defende que jornalistas, empresários e políticos são capazes de 

produzir uma cultura do medo, dando ênfase à violência, destacando crimes, adulterando 

dados estatísticos e ocupando cada vez mais espaço nos noticiários. Para o autor, os 

grandes meios de comunicação seriam os principais responsáveis por produzir e difundir 

uma série de amedrontamentos, também reconhece que podem ser promissores na 

amenização do sentimento de insegurança. Os medos são vendidos como produtos e são 

extremamente lucrativos. Conforme Glassner (2003), os periódicos que se dizem sérios 

e comprometidos com a verdade constantemente divulgam falsas crenças e mitos 
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urbanos com o intuito de compor a cultura do medo, enquanto outros temas importantes 

são negligenciados por não serem tão lucrativos. E assim, as pessoas vão cada vez mais 

sendo atraídas por problemas inexistentes e/ou sem relevância, mas que são narrados 

pelos veículos de comunicação como se fossem extremamente pertinentes e urgentes. 

Para Glassner, todo esse alarde midiático é utilizado por empresários que comercializam 

produtos de segurança como carros blindados, alarmes, câmeras, remédios para 

pandemias e por políticos que veem nos projetos de segurança repressivos (quase sempre 

inócuos) uma oportunidade de promoção e atração de eleitores. Citando caso análogo, 

Richard Nixon foi presidente dos Estados Unidos de 1969 a 1974 e defendia que as 

pessoas reagem ao medo, não ao amor, por isso os pânicos dos americanos serviam 

frequentemente para nutrir suas estratégias políticas. O autor também argumenta que 

George W. Bush, outro antigo presidente americano, foi reeleito em 2004 por suas 

políticas coercivas de combate ao terrorismo, uma resposta evidente às demandas de seus 

eleitores. 

Portanto, foi evidente que as narrativas jornalísticas e governamentais se 

retroalimentaram, produzindo sentidos a respeito de um suposto Rio de Janeiro tomado 

por criminosos, uma cidade que se deve temer. Nesse caso, a ambiência de medo, 

arquitetada tanto pelo jornal quanto pelos políticos, serviu para validar esse plano de 

segurança, reforçando a seguinte ideia: apenas os homens do Exército poderiam trazer 

paz a essa cidade caótica e impedir que esse caos seja espalhado para outras partes do 

país. Era como se a militarização, tão prejudicial à sociedade, fosse a única forma de estar 

em tranquilidade no meio urbano. 

 

A ambiência do medo serve à contenção social 

As narrativas que ajudam a idealizar uma ambiência de medo criam um outro a 

quem se deve temer. Esse outro normalmente é concebido com abstração ou é um grupo 

social concreto ao qual o narrador não pertence. Nessas narrativas jornalísticas, o 

criminoso é o outro para o soldado, o morador de favela é o outro para o do asfalto, o 

negro é o outro para o branco. Segundo Todorov (2010), o outro não necessariamente 

precisa fazer parte da mesma sociedade, podendo ser de um lugar distante ou próximo. 

Os outros são seres não familiares, afastados especialmente pela cultura, moral e/ou 

história, sendo marcados como estrangeiros, como se falassem línguas diferentes, com 

costumes e normas diferenciados. 
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Para Sennett (1988), nas cidades acontecem os exercícios da civilidade, pois são 

nesses lugares que os estranhos se esbarram, utilizam o mesmo transporte, transitam pelas 

mesmas avenidas, frequentam as mesmas praças. A civilidade, portanto, se apresenta 

como o ato de ver e tratar o outro como estranho, mas manter relações sociais com ele. 

É por causa dessas relações que as cidades se configuram (ou deveriam) como espaços 

de encontro entre os diferentes, onde nem sempre importa saber qual é o nível de 

instrução do outro, sua classe socioeconômica ou suas formas de ser, viver e pensar. No 

entanto, Sennett (1988) salienta que as ideias e as práticas do viver em comum, o que 

conectaria os diferentes, vêm se reduzindo na contemporaneidade. Cada vez mais os 

sujeitos estão convivendo com o idêntico, evitando o contato com o estranho. Dessa 

maneira, as cidades vão se organizando e produzindo artifícios para afastar os 

indesejáveis (os pobres, as pessoas em situação de rua, os desempregados) e isolando as 

localidades consideradas perigosas (favelas e subúrbios). E assim, aos poucos, os 

espaços privados (convivido pelos iguais) vão se sobrepondo aos espaços públicos, 

constituídos majoritariamente pelos diferentes (FREITAS, 1996). 

No caso do Rio de Janeiro – não só durante a intervenção militar, mas em outros 

planos de segurança – as favelas são tratadas como fronteiras mais simbólicas que 

geográficas, onde parte da sociedade, políticos e veículos de comunicação pressupõe que 

todas as regras, as condutas e as atividades sejam baseadas pela ilegalidade. Esse 

distanciamento do outro faz parecer aos formuladores de políticas públicas, aos 

jornalistas e aos próprios agentes envolvidos no policiamento que as favelas (e 

consequentemente seus moradores) precisam ser controladas devido a sua periculosidade 

e combatidas em confrontos nos quais os direitos humanos são desfavoráveis aos 

interesses públicos. 

O não contato com o outro se evidencia nas narrativas de O Globo sobre a 

intervenção militar na medida em que as únicas vozes ouvidas pertencem aos agentes e 

aos especialistas em segurança e não às pessoas atingidas pelos planos militares, como 

movimentos sociais, associações de moradores e outros sujeitos capazes de falar por eles 

mesmos. Assim como Mendonça (2018), foi considerado que esse esquecimento não é 

vazio ou desprovido de significação, pelo contrário: ele é indício de instância 

significativa. Por essa razão, o autor ratifica que é importante averiguar para quais 

posições do jogo de poder esse esquecimento aponta, identificando quais vozes ou visões 
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de mundo estão habilitadas a falar e quais vozes ou interpretações do real estão sendo 

impedidas de emitir suas opiniões. 

O esquecimento dessas vozes foi notório em reportagens de O Globo como a 

“Raio de ação ampliado: governo quer mandado coletivo de busca” (20/02/2018) e a 

“Acessos controlados: moradores de favela são fotografados” (24/02/2018). A primeira 

explicava que os agentes de segurança foram à Vila Kennedy, uma favela localizada na 

Zona Oeste do Rio de Janeiro, e fotografaram indiscriminadamente todos os moradores, 

que passavam pelas ruas, juntamente com seus documentos de identificação. As 

informações recolhidas pelos celulares dos próprios soldados seriam enviadas a um 

banco de dados da Polícia Civil. A segunda esclarecia que o Exército tinha a intenção 

de realizar mandados coletivos na Vila Kennedy, logo no início de suas operações no 

Rio de Janeiro. Eles queriam o direito de entrar nas residências para revistá-las, sem 

provas de que seus habitantes estavam envolvidos com crimes. Para que essa ação fosse 

feita dentro da lei, eles precisariam ter certeza de que viviam criminosos nas residências 

a serem vasculhadas.  

As duas matérias trouxeram algum confronto de ideias, pois são consideradas as 

visões de mundo dos agentes de segurança favoráveis a fotografar os moradores 

indiscriminadamente e a realizar mandados de busca e apreensão, assim como as 

perspectivas dos especialistas do direito contrários às ações dos militares na Vila 

Kennedy. No entanto, as matérias esqueceram dos pontos de vistas dos moradores, sendo 

impossível identificar como eles reagiram a essas atividades ilegais. Foram silenciadas 

suas discordâncias em relação aos mandados de busca e apreensão e à militarização do 

espaço. As narrativas passaram a impressão de favelados passivos, por mais que a 

realidade seja outra e a favela tenha um histórico de resistência às práticas das Forças 

Armadas. 

Simbolicamente, tanto a reportagem “Raio de ação ampliado” quanto a “Acessos 

controlados” contribuíram com a ideia de que a militarização, em especial das favelas, 

foi uma medida necessária para o Rio ter paz (LACERDA, 2019a). A forma que os 

favelados foram atingidos por esses planos militares foi justificada (e de certa forma 

minimizada) pela urgência da pacificação do meio urbano. Como se o sofrimento e a 

subordinação do outro fosse o preço a pagar para que parte da população se sentisse 

segura. Sendo assim, as perspectivas dos moradores da Vila Kennedy sobre a presença 

de soldados em seu território foram esquecidas porque poderiam desmanchar o 
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consenso que O Globo e políticos queriam construir a respeito da intervenção: por mais 

que algumas vidas sejam perdidas nesse processo, só o Exército poderia trazer a tão 

sonhada segurança ao Rio. 

É importante lembrar que mesmo com o fim da intervenção em 31 de dezembro 

de 2018, a militarização do Rio de Janeiro continuou fazendo suas vítimas. Em 

07/04/2019, o músico Evaldo dos Santos Rosa saiu de sua casa no bairro de Guadalupe, 

Zona Oeste do Rio de Janeiro, acompanhado de seu sogro, esposa, filho e afilhada, 

quando foi surpreendido por homens do Exército. Mesmo diante da surpresa, o condutor 

e os passageiros não se desesperaram, nem ofereceram resistência à investida dos agentes. 

No entanto, sem que ninguém esperasse, muito menos sem uma explicação plausível, os 

12 militares deram 83 tiros no veículo – nove atingiram o músico, que morreu no local. 

Os moradores da localidade, mesmo confusos e temerosos, saíram em defesa daqueles 

que estavam sendo atingidos pelos projéteis. Nessa tentativa de ajudar, o catador Luciano 

Macedo foi acertado, chegou a ser internado, mas morreu dez dias depois, em 17/04/2019. 

Publicada em 09/04/2019 pelo O Globo, a reportagem “Direitos sob 80 tiros” 

explorou extremadamente o sentimento de luto de Luciana Nogueira, viúva de Evaldo, 

esquecendo sistematicamente as suas críticas à atuação do Exército em Guadalupe 

(LACERDA, 2019b). Também trouxe as narrativas de políticos sobre a tragédia em 

Guadalupe: Otávio Rêgo, porta-voz da presidência, disse que o presidente Jair 

Bolsonaro (PSL, atualmente sem partido) confiava na justiça militar; o vice-presidente 

Hamilton Mourão (PRTB) contou que se tratava de uma emboscada por uma quadrilha 

e o governador Wilson Witzel (PSC) disse que não cabia a ele fazer juízo de valor ou tecer 

críticas. As narrativas oficiais tiveram enorme valor simbólico, pois reafirmaram a 

impossibilidade de um erro por parte dos soldados e supuseram o envolvimento da vítima 

com o tráfico. 

Por fim, é notório que as pessoas amedrontadas, submersas em uma ambiência de 

medo, podem produzir uma obsessão pela segurança e, consequentemente, pela falta de 

liberdade. Se trancafiam entre muros e sistemas de vigilância, no meio de seus iguais, 

não convivendo com os diferentes, evitando aquilo que menos deve ser evitado: a 

sociabilidade pulsante que emerge do convívio com uma comunidade diversa. Esse 

sentimento de insegurança transforma as pessoas em reféns, dentro de suas próprias 

casas, de opressores ocultos, esperando por um suposto perigo que não se sabe quando 

ou se realmente vai ocorrer. 
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Considerações finais 

Plano de grande valor político, a intervenção militar de 2018 foi aguardada 

ansiosamente pelo O Globo, que abordou constantemente o mesmo tema (violência) a 

fim de reforçar as mesmas ideias (apenas a militarização da vida e o endurecimento de 

penas e leis resolveria a insegurança na cidade). Deste modo, foi constatado um traço 

cíclico nas narrativas sobre a presença constante do Exército nas ruas da capital 

fluminense. Ou seja, mimese III foi à mimese I pela ideologia, buscando fixar os leitores 

nos mesmos sentidos, como em um ciclo vicioso. 

As reportagens de O Globo selecionadas para compor este trabalho silenciaram 

as vozes dos moradores de favela, como se esse espaço tão rico e potente fosse 

desprovido de pessoas capazes de falar por elas mesmas. Os favelados apareceram como 

passivos na medida em que as únicas vozes ouvidas pertenciam aos próprios militares e 

aos especialistas em direito. Ainda, essas narrativas produziram sentido sobre a retomada 

das favelas pelo Exército, esquecendo o fato que o Estado sempre esteve presente nessas 

localidades, mas atuando de forma ineficiente e contraditória. 

As narrativas do então presidente Michel Temer e do governador Luiz Fernando 

representaram o Rio de Janeiro como uma cidade habitada livremente por pessoas 

ameaçadoras, problema que só seria resolvido pelo Exército. Eles fazem uma divisão 

simplista entre as “pessoas de bem” que concordam com a intervenção, e a 

“bandidagem” que seria contra a gestão dos militares. Essa visão maniqueísta, também 

adotada pelo jornal, serviu para justificar o plano de segurança e a mobilização do capital 

financeiro para o seu desenvolvimento. Mesmo após a intervenção, os militares 

continuaram matando na cidade, e o atual presidente Bolsonaro, o vice-presidente 

Hamilton Mourão e o governador Wilson Witzel supuseram o envolvimento das vítimas 

com os narcotraficantes, descartando qualquer possibilidade de erro/crime por parte dos 

soldados. 

As narrativas apontaram um outro que deveria ser temido e controlado. E, no 

contexto do Rio de Janeiro, quem seria esse outro? Os pobres, moradores das favelas ou 

dos subúrbios. Não raras vezes, os pobres eram narrados como coniventes com os crimes, 

mesmo quando eram vítimas, e as favelas eram representadas como produtoras da 

criminalidade, por isso os planos militares eram aplicados principalmente nesses espaços. 

Enfim, era como se essas localidades e seus habitantes tivessem de ser controlados por 

políticas que enxergavam os direitos humanos como nocivos aos interesses da cidade. 
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